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15.2. Movimentação de empréstimos e financiamentos. A movimentação da conta de empréstimos e
financiamentos está conforme a seguir demonstrada:

Moeda nacional Moeda estrangeira (US$)
Passivo Passivo não Passivo Passivo não
circulante circulante circulante circulante Total

Saldos em 31 de dezembro de 2023 28.700 581.822 264.179 813.122 1.687.823
Ingressos – 400.000 – – 400.000
Encargos 66.584 – 77.569 – 144.153
Variação monetária e cambial 1.078 8.262 31.151 225.903 266.394
Transferências 15.214 (15.214) – – –
Amortizações de principal (15.900) – (263.236) – (279.136)
Pagamentos de juros (65.268) – (99.711) – (164.979)
Custo de captação (a) 354 (47) – – 307
Saldos em 31 de dezembro de 2024 30.762 974.823 9.952 1.039.025 2.054.562

Moeda nacional Moeda estrangeira (US$)
Passivo Passivo não Passivo Passivo não
circulante circulante circulante circulante Total

Saldos em 31 de dezembro de 2022 11.464 985.759 256.008 250.129 1.503.360
Ingressos – 200.000 – 817.560 1.017.560
Encargos 216.971 (86.037) 38.112 – 169.046
Variação monetária e cambial 122 1.453 (20.998) (28.043) (47.466)
Transferências 514.664 (514.664) 226.524 (226.524) –
Amortizações de principal (500.000) – (226.531) – (726.531)
Pagamentos de juros (215.304) – (8.936) – (224.240)
Custo de captação (a) 783 (4.689) – – (3.906)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 28.700 581.822 264.179 813.122 1.687.823
(a) Refere-se a movimentação do custo de transação/captação, quando positivo significa amortização e
quando negativo adição.
15.3. Ingressos

Instituição Ingresso
Data do
Ingresso

Pagamento
de Juros Amortização

Destinação
de Recurso

Encargo
Financeiro (a.a.)

Taxa Efetiva com
Derivativo (a.a.)

Banco Santander 400.000 nov-24 Semestral Bullet Capital Giro CDI + 1,10% N/A
Total 400.000
15.4. Cronograma de amortização da dívida. Em 31 de dezembro de 2024, as parcelas relativas aos
empréstimos e financiamentos apresentavam os seguintes vencimentos:

2024
Vencimento Valor %
Circulante 40.714 2%
2026 90.559 4%
2027 1.780.968 87%
2028 16.251 1%
2029 16.251 1%
Até 2036 113.760 5%
Subtotal 2.017.789 98%
Custo de captação (Não circulante) (3.941) –
Não circulante 2.013.848 98%
Total 2.054.562 100%
15.5. Covenants dos empréstimos e financiamentos. Os empréstimos e financiamentos contratados
pela Companhia possuem garantias fidejussórias e covenants não financeiros e financeiros (apurados
por seu controlador final, Equatorial S.A.), cujo não cumprimento durante o período de apuração, poderá
acarretar o vencimento antecipado dos contratos. Abaixo estão apresentados os covenants financeiros
presentes nos contratos de empréstimos e financiamentos da Companhia:
Covenants Empréstimos Bank of America Citibank Nota Comercial Santander
1ª Dívida líquida/EBITDA: <= 4,5 3,6 3,6 3,6 3,3
Os indicadores acima obedecem fidedignamente aos conceitos de dívida líquida contratual e EBITDA
contratual, conforme conceitos acordados e expressos nos documentos contratuais. Estas informações
visam unicamente dar conhecimento acerca dos indicadores apurados em conformidade com as definições
acordadas. Não há diferenças conceituais relevantes entre os indicadores mencionados e as definições
contábeis de dívida líquida e EBITDA. No exercício findo em 31 de dezembro de 2024, a Companhia
manteve-se em cumprimento de todas as obrigações e dentro dos limites estipulados nesses contratos.
Adicionalmente aos indicadores mencionados acima, a Companhia possui covenants financeiros junto ao
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) cuja apuração é anual, sujeito a relató-
rio de asseguração limitada, que deve ser entregue até 31 de maio do ano subsequente, portanto, após a
divulgação das demonstrações contábeis da Companhia. Para o ano de 2024, a apuração da Companhia,
indica, cumprimento da interveniente garantidora Equatorial S.A. No exercício findo em 31 de dezembro
de 2024, a Companhia cumpriu de todas as obrigações e dentro dos limites estipulados nesses contratos.
16. Debêntures. 16.1. Movimentação de debêntures. A movimentação das debêntures do exercício está
conforme a seguir demonstrada:

Passivo circulante Passivo não circulante Total
Saldos em 31 de dezembro de 2023 359.257 2.380.295 2.739.552
Ingressos – 1.170.000 1.170.000
Encargos 307.503 – 307.503
Transferências 295.811 (295.811) –
Amortização de principal (300.000) – (300.000)
Pagamento de juros (289.099) – (289.099)
Variação monetária e cambial – 49.841 49.841
Custo de captação (a) 2.412 (33.109) (30.697)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 375.884 3.271.216 3.647.100

Passivo circulante Passivo não circulante Total
Saldos em 31 de dezembro de 2022 371.875 1.473.928 1.845.803
Ingressos – 1.180.000 1.180.000
Encargos 199.358 – 199.358
Transferências 298.698 (298.698) –
Amortização de principal (300.000) – (300.000)
Pagamento de juros (211.975) – (211.975)
Variação monetária e cambial – 28.746 28.746
Custo de captação (a) 1.301 (3.681) (2.380)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 359.257 2.380.295 2.739.552
(a) Refere-se a movimentação do custo de transação/captação, quando positivo significa amortização e
quando negativo adição.
16.2. Ingressos

Emissão Ingresso

Data do
Ingres-

so

Paga-
mento

de Juros Amortização
Destinação
de Recurso

Encargo
Financeiro

(a.a.)

Taxa Efetiva
com Deriva-
tivo (a.a.)

5ª Emissão - Série Única 250.000 jun-24 Semestral Anual após carência Investimento IPCA + 6,5596%CDI + 0,29%

6ª Emissão - Série única 500.000 ago-24 Semestral Anual após carência
Capital de

Giro CDI + 1,05% Não se aplica
7ª Emissão - Série única 420.000 out-24 Semestral Anual após carência Investimento IPCA + 6,6493%CDI + 0,24%
Total 1.170.000
16.3. Cronograma de amortização da dívida. As parcelas relativas às debêntures e os seus vencimentos
estão programados conforme descrito a seguir:

2024
Vencimento Valor %
Circulante 375.884 10%
2026 300.000 8%
2027 200.000 5%
2028 748.384 21%
2029 1.118.467 31%
Até 2036 943.045 26%
Subtotal 3.309.896 91%
Custo de captação (Não circulante) (38.680) -1%
Total não circulante 3.271.216 90%
Total debêntures 3.647.100 100%
16.4. Características das debêntures

2024

Emissão Característica Série Garantias
Valor da
Emissão

Custo
Nominal

Data da
Emis-
são

Venc.
Final

Passivo
circulante

Passivo
não circu-

lante

Saldo líquido
do custo de
captação

1ª (1)/(3)/(4)/(6) 1ª
Aval/
Fiança 1.200.000

CDI + 1,5%
a.a. ago/21 ago/26 325.942 295.225 621.167

1ª (a)
(1)/(3)/(4)/
(5)/(6) 2ª

Aval/
Fiança 300.000

IPCA +
5,4% a.a. ago/21 set/29 7.272 363.193 370.465

2ª (a) (b)
(1)/(3)/(4)/
(5)/(6) 1°

Aval/
Fiança 250.000

CDI +
1,08% a.a. dez/22 dez/29 753 274.533 275.286

3ª
(1)/(3)/(4)/
(5)/(6) Única

Aval/
Fiança 180.000

IPCA +
6,50% a.a. ago/23 jul/30 5.704 185.715 191.419

4ª (1)/(3)/(4)/(6) Única
Aval/
Fiança 1.000.000

CDI +
1,65% a.a. dez/23 dez/29 6.120 997.492 1.003.612

5ª (a) (b)
(1)/(3)/(4)/
(5)/(6) Única

Aval/
Fiança 250.000

CDI +
0,29% a.a. jun/24 mai/36 1.067 246.909 247.976

6ª (1)/(3)/(4)/(6) Única
Aval/
Fiança 500.000

CDI +
1,05% a.a. ago/24 ago/30 22.565 498.750 521.315

7ª (b)
(1)/(3)/(4)/
(5)/(6) Única

Aval/
Fiança 420.000

CDI +
0,24% a.a. out/24 set/36 6.461 409.399 415.860

375.884 3.271.216 3.647.100
(1) Emissão pública de debêntures simples; (3) Não conversíveis em ações; (4) Espécie Quirografária; (5)
Debêntures Incentivadas; (6) Garantia Fidejussória. (a) A totalidade dos recursos obtidos foram aplicados
em conformidade com a escritura; e (b) Considera-se no custo da 2ª Debêntures, 1ª série, 5ª Debêntures
e 7ª Debêntures, o custo da ponta passiva do swap. As emissoras das debêntures incentivadas, conforme
o artigo 2º da Lei n° 12.431, de 24 de junho de 2011, alterada pelo Decreto n° 8.874, de 11 de outubro de
2016 e posteriormente pelo Decreto nº 11.964, de 26 de março de 2024, tem como obrigatoriedade aplicar
a totalidade dos recursos captados nas emissões das debêntures no custeio das despesas já incorridas
e/ou a incorrer relativas aos projetos enquadrados ou protocolados junto ao MME – Ministério de Minas e

Energia.A finalidade das debêntures incentivadas é captar recursos destinados a projetos de infraestrutura
e todos os recursos obtidos foram utilizados pela Companhia para esse fim. 16.5. Covenants das debên-
tures. As debêntures contratadas pela Companhia possuem garantias reais e covenants não financeiros e
financeiros (apurados por seu controlador final, Equatorial S.A.), cujo não cumprimento durante o período
de apuração, poderá acarretar o vencimento antecipado dos contratos. Abaixo estão apresentados os co-
venants financeiros presentes nos contratos de debêntures da Companhia:

Covenants debêntures
1ª

debêntures
2ª

debêntures
3ª

debêntures
4ª

debêntures
5ª

debêntures
6ª

debêntures
7ª

debêntures
1ª Dívida líquida/EBITDA:
<= 4,5 3,6 3,3 3,3 3,3 3,3 3,3 3,3
Os indicadores acima, obedecem fidedignamente aos conceitos de dívida líquida contratual e EBITDA
contratual, conforme conceitos acordados e expressos nos documentos contratuais. Estas informações
visam unicamente dar conhecimento acerca dos indicadores apurados em conformidade com as definições
ora acordadas. Não há diferenças conceituais relevantes entre os indicadores mencionados e as definições
contábeis de dívida líquida e EBITDA. No exercício findo em 31 de dezembro de 2024, a Companhia
manteve-se em cumprimento de todas as obrigações e dentro dos limites estipulados nos contratos.
17. Impostos e contribuições a recolher

2024 2023
Circulante
ICMS 24.031 30.103
ICMS parcelamento (a) 117.494 105.990
PIS e COFINS 15.213 132.312
Parcelamento Federal (b) 12.939 942
ISS 8.719 4.135
Outros 9.039 9.113
Subtotal 187.435 282.595
Não circulante
ICMS parcelamento (a) 2.610.406 2.522.099
Parcelamento Federal (b) 27.844 –
Subtotal 2.638.250 2.522.099
Total 2.825.685 2.804.694
(a) De acordo com o Instrumento Particular de Assunção de Obrigação de Pagamento de Dívidas e Outras
Avenças, assinado em 07 de dezembro de 2020, a CEEE-D cedeu e transferiu à sua controladora, a
CEEE-Par, a assunção da obrigação do débito tributário relativo a ICMS, no montante de R$ 2.778.735.
A operação se deu mediante capitalização pela CEEE-Par, na CEEE-D, dos créditos decorrentes dessa
obrigação, que em decorrência da assunção da obrigação de pagamento, será considerado integralmente
quitado no montante anteriormente considerado. Do saldo remanescente, R$ 50.996, refere-se a parcela-
mentos ordinários, e R$ 2.676.904 refere-se ao parcelamento realizado junto à Secretaria da Fazenda do
Estado do Rio Grande do SUL – SEFAZ/RS, nos termos do Decreto nº 55.577/2020 (Programa “REFAZ
Energia Elétrica”), cujo pagamento foi dividido em 180 parcelas atualizadas mensalmente pela taxa SELIC
e, conforme previsto no inciso IV do art. 4º, há possibilidade de redução de 60% dos juros e multa condicio-
nada a quitação total ou parcial do débito. Os descontos possíveis estão demonstrados na tabela abaixo:

Parcelamentos sem descontos Descontos Parcelamentos com descontos
Principal 1.455.847 – 1.455.847
Multa 387.512 (232.507) 155.005
Juros 833.545 (500.127) 333.418
Total 2.676.904 (732.634) 1.944.270
b) A Companhia aderiu ao parcelamento da autorregularização incentivada, instituído pela Lei nº 14.740, de
29 de novembro de 2023. Este programa oferece condições especiais para regularização de pendências tri-
butárias, permitindo à Companhia quitar seus débitos de forma parcelada e com benefícios fiscais. A com-
panhia optou por utilizar o crédito de prejuízo fiscal e base negativa para abatimento de 50% do débito regu-
larizado, conforme estabelecido pela Lei, e procedeu com as devidas contabilizações de baixa do diferido.
17.1 Cronograma de pagamento dos parcelamentos de ICMS
Expectativa de ICMS parcelamento a recolher 2024

Valor %
Circulante 117.494 4%
2026 106.107 4%
2027 117.816 4%
2028 106.083 4%
2029 112.903 4%
Após 2029 2.167.497 80%
Não circulante 2.610.406 96%
Total 2.727.900 100%
18. Impostos de renda e contribuição social correntes e diferidos: 18.1 Conciliação da despesa
com imposto de renda e contribuição social. A conciliação da despesa calculada pela aplicação das
alíquotas fiscais e da despesa do imposto de renda pessoa jurídica (IRPJ) e da contribuição social sobre
lucro líquido (CSLL) debitada em resultado, nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023,
está demonstrada a seguir:

2024 2023
IRPJ CSLL IRPJ CSLL

Prejuízo contábil antes do IRPJ e da CSLL (487.877) (487.877) (451.559) (451.559)
Alíquota fiscal 25% 9% 25% 9%
Pela alíquota fiscal 121.969 43.909 112.890 40.640
Ajustes que afetaram o cálculo dos tributos sobre o lucro

Outras adições (reversões) permanentes 12.295 4.453 156.969 62.711
Atualização de Indébito tributário 10.845 3.904 16.977 6.112
Parcelamento IRPJ/CSLL (anos anteriores) 36.022 12.968 – –
Diferença temporária não reconhecidos 38.607 13.897 (193.234) (75.685)
Prejuízo fiscal e base Negativa não reconhecidos (183.717) (66.163) (93.602) (33.778)

IRPJ e CSLL correntes/diferido no resultado 36.021 12.968 – –
Alíquota efetiva com ativo fiscal diferido 7% 3% – –
Imposto Diferido (a) 36.021 12.968 – –
(a) A Companhia aderiu ao parcelamento da autorregularização incentivada, instituído pela Lei nº 14.740,
de 29 de novembro de 2023. Este programa oferece condições especiais para regularização de pendências
tributárias, permitindo à Companhia quitar seus débitos de forma parcelada e com benefícios fiscais. A
Companhia optou por utilizar o crédito prejuízo fiscal e base negativa para abatimento de 50% no parcela-
mento de tributos federais conforme estabelecido pela Lei. O referido imposto diferido foi reconhecido no
resultado e consumido dentro do próprio ano. 18.2 Impostos diferidos não reconhecidos. A Companhia
não constituiu impostos diferidos sobre base negativa e prejuízos fiscais pois está em fase de afirmação
do período de turn around e, consequentemente, aguardando a confirmação das projeções elaboradas
pela Administração em relação a expectativa de lucros futuros tributáveis. Em 31 de dezembro de 2024, a
Companhia apresentou o saldo de R$ 2.842.895 (R$ 2.645.637 em 31 de dezembro de 2023) a realizar
de impostos diferidos sobre diferenças temporárias, prejuízo fiscais e base negativa de contribuição social.

2024 2023
Valor Efeito Tributário Valor Efeito Tributário

Prejuízos fiscais acumulados 8.135.710 2.033.928 7.437.242 1.859.311
Base negativa de CSLL 8.139.357 732.542 7.440.608 669.655
Diferenças temporárias 224.779 76.425 343.151 116.671
Total 16.499.846 2.842.895 15.221.001 2.645.637
Não há prazo de validade para uso dos saldos de prejuízos fiscais e bases negativas, porém, o uso desses
prejuízos acumulados de anos anteriores é limitado a 30% dos lucros anuais. 19. Provisão para riscos
judiciais e depósitos judiciais:A Companhia é parte (polo passivo) em ações judiciais e processos admi-
nistrativos perante tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do curso normal das suas operações,
envolvendo questões fiscais, trabalhistas, aspectos cíveis e outros assuntos. A Administração, com base
em informações de seus assessores jurídicos, análise das demandas judiciais pendentes e, quanto às
ações trabalhistas, com base nas experiências anteriores referentes às quantias reivindicadas, constituiu
provisão em montante considerado suficiente para cobrir as prováveis perdas estimadas com as ações em
curso, conforme a seguir demonstrado:

2024 2023
Provisão Depósitos judiciais Provisão Depósitosjudiciais

Cíveis 368.682 6.721 361.485 13.378
Fiscais 593 721 547 639
Trabalhistas 471.961 220.885 434.418 216.588
Regulatório 8.672 – 68.164 –
Ambiental 36.944 – 33.554 –
Total 886.852 228.327 898.168 230.605
Circulante 390.829 4.504 407.326 4.714
Não circulante 496.023 223.823 490.842 225.891
19.1 Movimentação dos riscos no exercício

2023 2024

Saldo
inicial Adições

Utiliza-
ção (1)

Reversão
de pro-
visão (2)

Atuali-
zação (3)

Reclassi-
ficação (4)

Saldo
final

Cíveis i) 361.485 35.629 (30.014) (24.173) 25.755 – 368.682
Fiscais ii) 547 1 (1) – 46 – 593
Trabalhistas iii) 434.418 100.753 (91.072) (56.096) 83.958 – 471.961
Regulatório iv) 68.164 – (11.005) – 13.972 (62.459) 8.672
Ambiental v) 33.554 200 (9) – 3.199 – 36.944
Total
contingências 898.168 136.583 (132.101) (80.269) 126.930 (62.459) 886.852

2022 2023

Saldo
inicial Adições

Utiliza-
ção (1)

Reversão
de pro-
visão (2)

Atuali-
zação (3)

Saldo
final

Cíveis i) 363.254 48.072 (38.781) (61.604) 50.544 361.485
Fiscais ii) 1.426 19 – (452) (446) 547
Trabalhistas iii) 385.216 135.979 (83.196) (71.312) 67.731 434.418
Regulatório iv) 24.635 50.273 – (6.577) (167) 68.164
Ambiental v) 30.989 52 – (4) 2.517 33.554
Total contingências 805.520 234.395 (121.977) (139.949) 120.179 898.168
(1) Gastos efetivos (pagamentos) com contingências judiciais; (2) Reversões realizadas no exercício;
(3) Atualizações monetárias mensais pelo INPC acrescido de 1% da taxa Selic; e (4) Refere-se a reclassifi-
cação das multas aplicadas pela AGERGS, provisionadas no exercício de 2023, acrescidas de atualização
monetária, para o grupo de Outras Contas a Pagar – conta de autos de infração. Tais multas encontram-se
em discussão administrativamente e não estão judicializadas. A avaliação da probabilidade de perda inclui
a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões

mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico. No exercício findo em 31 de dezem-
bro de 2024, as provisões foram revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias,
tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais iden-
tificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. Adicionalmente, a Companhia possui
processos em andamento, cuja probabilidade de perda foi estimada como possível, não requerendo a
constituição de provisão. O total dos referidos processos está demonstrado abaixo:

2024 2023
Cíveis (i) 109.295 109.858
Fiscais (ii) 113.364 95.426
Trabalhistas (iii) 6.518 4.682
Total 229.177 209.966
Dentre os processos relevantes cujo risco de perda é considerado provável e possível destacamos: i) Cí-
veis. A Companhia figura como ré em 10.634 processos cíveis em 31 de dezembro de 2024 (9.771 pro-
cessos em 31 de dezembro de 2023), os quais, em sua grande maioria, referem-se ações indenizatórias
questionando acidentes com a rede de distribuição, repetição do indébito por má-classificação tarifária,
falha no fornecimento, morte por descarga elétrica (eletroplessão) ou danos decorrentes da rescisão de
contratos com fornecedores. Esses processos são avaliados como prováveis, no montante de R$ 368.682
(R$ 361.485 em 31 de dezembro de 2023). Dentre as provisões constituídas para processos com expec-
tativa de perda provável, destaca-se a ação indenizatória movida por Banco Master (Banco Máxima) em
face da CEEE-D, buscando indenização por danos emergentes e lucros cessantes em decorrência de
resgate forçado de debêntures conversíveis em ações, no montante de R$ 244.282 (R$ 223.253 em 31
de dezembro de 2023). Atualmente o processo está em fase de liquidação de sentença, a fim de aferir
eventual prejuízo sofrido pelo Banco em decorrência dos danos emergentes. O pedido de lucros cessantes
foi julgado improcedente, já com trânsito em julgado.
Contingências cíveis (prognóstico provável de perda) 2024 2023
Debêntures (a) 244.282 223.253
Falha no fornecimento 32.991 38.005
Desclassificação na secagem de fumo 4.599 10.354
Classificação tarifária 21.872 19.283
Quebra de contrato 20.163 18.368
Portaria DNAEE 6.098 6.539
Fraude Questionada 5.574 5.896
Falha no atendimento 2.449 5.181
Declaração de direitos reais 10.200 9.560
Cobrança indevida 5.736 6.866
Outras 14.718 18.180
Total 368.682 361.485
Além dos processos provisionados, existem outros processos cíveis cuja possibilidade de perda em 31
de dezembro de 2024 é avaliada como possível pela Administração, com base na avaliação da gerência
jurídica, no montante de R$ 109.295 (R$ 109.858 em 31 de dezembro de 2023) para as quais não foi
constituída provisão. Desse montante, destaca-se o processo que envolve ação indenizatória movida pelo
Banco Dimensão em face da CEEE-D, buscando indenização por danos emergentes e lucros cessantes
em decorrência de resgate forçado de debêntures conversíveis em ações, no montante de R$ 69.267
(R$ 63.645 em 31 de dezembro de 2023). O processo foi julgado procedente, dando origem ao ingresso de
Ação Rescisória por parte da CEEE-D, o qual está em trâmite.

2024 2023
Debêntures (a) 69.267 63.645
Desclassificação na secagem de fumo 1.881 6.455
Falha no fornecimento 4.054 9.171
Fraude questionada 3.016 4.075
Quebra de contrato 3.055 2.649
Portarias DNAEEE 38/86 e 45/86 5.089 4.822
Cobrança indevida 6.247 5.766
Acidente com terceiros 1.789 1.774
Falha no atendimento 653 1.230
Corte indevido 979 951
Outras 13.265 9.320
Total 109.295 109.858
(a) Trata-se de ação indenizatória movida pelo Banco Dimensão em face da CEEE-D, buscando indeniza-
ção por danos emergentes e lucros cessantes em decorrência de resgate forçado de debênture conversí-
veis em ações. O processo foi julgado procedente, dando origem ao ingresso de Ação Rescisória por parte
da CEEE-D, o qual está em trâmite. ii) Fiscais. A Companhia figura como ré em 508 processos fiscais em
31 de dezembro de 2024 (462 processos em 31 de dezembro de 2023).
Contingências fiscais (prognóstico provável de perda) 2024 2023
Tributos municipais 542 504
PIS/COFINS 46 43
Exibição de documentos 5 –
Total 593 547
Além dos processos provisionados, existem outros processos cuja possibilidade de perda é avaliada como
possível pela Administração, com base na avaliação da gerência jurídica, no montante de R$ 113.364 em
31 de dezembro de 2024 (R$ 95.426 em 31 de dezembro de 2023), para as quais não foi constituída pro-
visão. Os assuntos discutidos nos processos mais relevantes de diagnóstico possível são de estorno dos
créditos do PIS e da COFINS sobre perdas não técnicas de energia elétrica injetada, no âmbito federal; e
contribuição de iluminação pública, no valor aproximado de R$ 20.000, no âmbito municipal. Este último,
embora classificado como possível, tem viés remoto, devido a negociação em curso entre as partes.
Contingências fiscais (prognóstico provável de perda) 2024 2023
Tributos federais 82.154 69.863
Tributos estaduais 1.197 18
Tributos municipais 29.769 25.365
Resguardo de direito 125 106
Título judicial 85 74
Outros 34 –
Total 113.364 95.426
iii) Trabalhistas. O passivo trabalhista, em 31 de dezembro de 2024, é composto por 7.163 reclamatórias
em trâmite e ajuizadas (6.836 reclamações ajuizadas em 31 de dezembro de 2023) por ex-empregados
contra a Companhia, com pedidos que variam entre horas extras, periculosidade, equiparação e/ou re-
enquadramento salarial, entre outros, assim como por ações movidas por ex-empregados de empresas
terceirizadas (responsabilidade subsidiária), que pleiteiam, em sua maioria, verbas rescisórias.
Contingências regulatórias (prognóstico provável de perda) 2024 2023
Horas extras 150.337 125.825
Responsabilidade subsidiária 49.889 57.958
Responsabilidade solidária 33.498 31.604
Dispensas PAE 36.878 31.139
Ex-autárquico 29.329 27.773
Danos morais 34.501 26.758
FGTS 18.033 22.664
Diferença salarial 14.432 15.626
Adicional penosidade 13.185 15.227
Acidente de trabalho 7.148 7.857
Outros 84.731 71.987
Total 471.961 434.418
Existem outros processos trabalhistas cuja possibilidade de perda em 31 de dezembro de 2024 é avaliada
como possível pela Administração, com base na avaliação da gerência jurídica, no montante de R$ 6.518
(R$ 4.682 em 31 de dezembro de 2023) para as quais não foi constituída provisão. iv) Regulatórios. A
Companhia figura como ré em 171 processos regulatórios em 31 de dezembro de 2024 (206 processos em
31 de dezembro de 2023), no montante de R$ 8.672 (R$ 68.164 em 31 de dezembro de 2023).
Contingências regulatórias (prognóstico provável de perda) 2024 2023
Compra e venda de energia (a) 8.653 17.985
Direitos coletivos, difusos e individuais homogêneos 5 –
Conta de desenvolvimento energético – CDE 2 –
Ilegalidade - Parcela A 12 15
Agência Estadual de Regulação dos Serviços Públicos Delegados
do Rio Grande do Sul (AGERGS) (b) – 50.164

Total 8.672 68.164
(a) Processo ingressado para cobrar indenização da CEEE-D por atraso na formalização da resilição de
contrato de Geração Distribuída; e (b) Refere-se às multas aplicadas pela AGERGS, Auto de infração 01/2022
- Multa regulatória por não apresentar as informações solicitadas no prazo determinado pelo agente de fiscali-
zação; Auto de infração 02/2022 - Multa regulatória após fiscalização em campo por deixar de cumprir ao dis-
posto nos Procedimentos de Distribuição; e Auto de infração 06/2023 - Multa regulatória após fiscalização da
qualidade do Fornecimento.O valor de R$ 62.459, referente a 31 de dezembro de 2024, foi reclassificado para
a rubrica de outras contas a pagar. v) Ambientais.A Companhia figura como ré em 104 processos ambientais
em 31 de dezembro de 2024 (110 processos em 31 de dezembro de 2023). O valor de R$ 36.944 (R$ 33.354
em 31 de dezembro de 2023) corresponde Ação Civil Pública ajuizada pelo Ministério Público Estadual para
compelir a CEEE-D promover a descontaminação ambiental dos imóveis denominados Horto Florestal Ren-
ner e Fábrica de Postes Barreto, ambos localizados do Município de Triunfo-RS. 20. PIS/COFINS a serem res-
tituídos a consumidores: Em março de 2017, o Supremo Tribunal Federal (STF) publicou o Acórdão do jul-
gamento do Recurso Extraordinário, em sede de repercussão geral, de forma favorável à tese da Companhia,
que também obteve decisão judicial favorável com trânsito em julgado em março de 2021. Em maio de 2021, o
STF julgou embargos de declaração opostos contra o acórdão do Recurso Extraordinário nº 574.706/PR, aco-
lhendo-os em parte para (i) modular os efeitos da exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e da COFINS,
devendo se dar após 15 de março de 2017, ressalvadas as ações judiciais e requerimentos administrativos
protocoladas até (inclusive) 15 de março de 2017; e (ii) o ICMS a ser excluído da base de cálculo das contri-
buições do PIS e da COFINS é o destacado nas notas fiscais, e não o efetivamente pago. A partir de 2021, a
Companhia constituiu saldo ativo referente a PIS/COFINS a recuperar e passivo, relativo ao ressarcimento a
seus consumidores, bem como as deduções da receita bruta, referente ao PIS/COFINS e a receita financeira,
onde também incidiu PIS/COFINS. Dessa forma, o ativo da Companhia contempla créditos com a Receita
Federal desde o ingresso da ação e o passivo foi constituído considerando que a Companhia repassa integral-
mente aos seus consumidores os efeitos tributários incidentes sobre as faturas de energia elétrica. Os saldos
ativos estão sendo compensados via PERDCOMP e a partir de 2021 os saldos passivos estão sendo amor-
tizados por meio da CVA, em atendimento a nota técnica nº 9/2021– FF/SGT/SRM/SMA/ANEEL, conforme
movimentação apresentada na nota explicativa nº 8 – Valores a receber (devolver) da parcela A e outros itens
financeiros. Os montantes que devem ser amortizados são determinados na homologação dos processos de
reajuste e revisão tarifária, que ocorrem a cada ciclo (ver nota explicativa nº 4.3 – Reajuste Tarifário Anual
(RTA) 2024), sendo que estes saldos são classificados e movimentados no passivo circulante. No exercício
findo em 31 de dezembro de 2024, a Companhia efetuou um complemento neste lançamento, referente à atu-
alização da taxa SELIC, conforme segue: (i) complemento de ativo no montante de R$ 37.968 (R$ 53.175 em
31 de dezembro de 2023); (ii) complemento do passivo no valor de R$ 32.948; (iii) compensação de débitos

continuação


